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INTRODUÇÃO

A estigmatização dos corpos marcados pelo uso da tornozeleira eletrônica é um tema

relevante nas políticas criminais, especialmente quanto à reintegração social e à reincidência.

A marginalização desses indivíduos é influenciada pelo contexto em que estão inseridos,

refletindo na discriminação sofrida. Deste modo, o problema de pesquisa deste trabalho pode

ser sintetizado no seguinte questionamento: em que medida a estigmatização de corpos dos

sujeitos monitorados é vinculada a suas posições na “hierarquia social”?

O presente estudo, portanto, objetiva analisar a diferença existente entre a

estigmatização de corpos a partir das condições econômicas dos sujeitos monitorados.

Denota-se, pois, a importância de evidenciar as mazelas enfrentadas pelo uso da monitoração

eletrônica como instrumento de aplicação de pena, a fim de verificar se condizem com a

ODS-16 da Agenda 2030, na medida em que questiona a efetividade da monitoração como

mecanismo a serviço das instituições de justiça, e se o seu uso representa uma ferramenta

eficaz de promoção de direitos.
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METODOLOGIA

O método empregado na pesquisa foi o hipotético-dedutivo, mediante técnica de

pesquisa bibliográfica, mediante seleção de bibliografia e documentos afins à temática em

meios físicos e na rede de computadores, interdisciplinares, com o intuito de construir

referencial teórico coerente sobre o tema, com o objetivo de responder ao problema proposto,

corroborando ou refutando as hipóteses levantadas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

É incontroverso o fato de que o sistema prisional brasileiro está submerso em um

contexto de inconstitucionalidade, os presídios brasileiros constituem-se como calabouços de

de descarte de pessoas excluídas da sociedade. Este cenário, agora denominada como “Estado

de coisas inconstitucional”1, já se arrasta há longos anos na realidade brasileira e provocou o

país a investir em alternativas penais. A tecnologia de monitoramento eletrônico de pessoas

ascendeu desta maneira como uma alternativa ao encarceramento.

O modelo de tornozeleira eletrônica usado no Brasil emite sinais contínuos e envia

dados de geolocalização para a Central de Monitoração, confirmando a presença na área de

inclusão e verificando o afastamento da área de exclusão, conforme determinação judicial

(Conselho Nacional de Justiça, 2020, p. 39).

A tornozeleira eletrônica carrega simbolismo ao marcar o corpo sob vigilância

estatal, funcionando como um lembrete constante do poder repressivo do Estado. O sistema

prisional se estende ao monitorado, ampliando a repressão para além do cárcere,

caracterizando uma prisão a céu aberto (Macêdo; Coutinho, 2021, p. 7).

O processo de identificação dos corpos e de segregação é denominado estigma,

conforme definido por Goffman, onde sinais e “marcas” materializam o status moral de quem

os carrega (Goffman, 2004, p. 5). A tornozeleira eletrônica atua como um lembrete contínuo

do potencial ofensivo e transgressor do sujeito monitorado, submetendo-o à segregação e

exclusão social. Marcolla e Wermuth (2023) avançam essa compreensão ao afirmar que a

tornozeleira eletrônica é uma ferramenta de marcação de corpos indesejáveis, intensificando o

estigma e dificultando a integração social dos indivíduos monitorados.

1 O Supremo Tribunal Federal reconheceu em 2023 através da Ação de Arguição de descumprimento de preceito
fundamental n. 347 a existência de Estado de coisas inconstitucionais no sistema prisional brasileiro,
considerando as recorrentes violações de direitos das pessoas privadas de liberdade (Supremo Tribunal Federal,
2023, p. 4).
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Ademais, Mello (2019) demonstra que egressos em prisão domiciliar com o uso de

tornozeleira eletrônica sofrem maior discriminação devido à sua situação, enfrentando

dificuldades para ingressar no mercado de trabalho. Nesse mesmo contexto, Goes Junior

(2021) menciona que o estigma social observado entre os indivíduos monitorados evidencia

uma constante hierarquização social, na qual os indivíduos ascendem ou se rebaixam

continuamente. Assim, pessoas já marcadas pelo estigma da marginalidade2 têm essa

condição intensificada pelo uso do dispositivo tecno-penal.

Em contrapartida, indivíduos em uma hierarquia social superior, como os

economicamente abastados, não sofrem tanto com essa discriminação, ocorrendo até mesmo

um fenômeno de glamourização do uso da tornozeleira eletrônica. A plataforma de streaming

Netflix denunciou esse fenômeno ao satirizar as “lojas da corrupção” na divulgação de sua

série ficcional “O Mecanismo” (Netflix Brasil, 2018). O material promocional afirmava que

essas utópicas lojas eram destinadas àqueles que “não andam na linha, mas andam na moda”,

Esse fenômeno é visível no universo da fama e entre grandes políticos sob

monitoramento eletrônico. Um exemplo é a notícia compartilhada no Instagram pela página

Hugo Gloss (2024), que mostrava Anna Delvey, americana acusada de fraudes milionárias,

usando uma tornozeleira eletrônica personalizada com cristais e a letra "A" de seu nome.

Ocorre que, diferentemente de postagens que veiculam o uso de tornozeleira

eletrônica por indivíduos marginalizados, os comentários, do referido post, aplaudem a atitude

da monitorada com frases como “Condenada? Sim. Mal vestida? Jamais”, “Não vamos negar

que ela realmente é elegantíssima” e “Rainhaaaaaaaaaaaaaaaaaa kkkk Julguem-me. Mas tem

muito figurão da Wall Street fazendo muito pior”. Denota-se, portanto, que há uma diferença

latente na forma de tratamento e visão da sociedade entre os sujeitos monitorados que

pertencem a classes sociais inferiorizadas e os sujeitos monitorados pertencentes à elite, em

um contexto de hierarquia social e marginalização da pobreza.

Neste diapasão, questiona-se se esse fato não impacta de forma significativa na

ressocialização do sujeito monitorado, formando uma ponte maior para o retorno ao crime.

Dessa forma, o uso da monitoração eletrônica como instrumento para evitar a superlotação

carcerária não seria eficaz, visto que, ele apenas retroalimentaria o sistema punitivo. Assim,

esse dispositivo tecno penal, vinculado a estigmatização dos corpos, afasta-se, portanto, do

2 Os corpos “marginais” são aqueles em contexto de vulnerabilidade e (in)visibilidade política e social, que
passam a compor o campo de atenção do Estado, integrando a rede de controle e poder estatal.
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objetivo da Agenda 2030, em promover a justiça e instituições eficazes, considerando que

fomenta a discriminação e aumenta a marginalização de corpos outrora marginalizados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, constata-se que o uso da tornozeleira eletrônica produz uma

marca de estigma nos corpos que a utilizam. Essa marca, entretanto, é exacerbada em

indivíduos já cobertos por outros estigmas, como pobreza e marginalidade – atributos

socialmente atribuídos a corpos selecionados – em detrimento dos indivíduos monitorados

pertencentes à elite social.

A injustiça da estigmatização reside não apenas na dupla punibilidade promovida

pelo Estado, que impõe o uso da tornozeleira eletrônica e enfrenta a discriminação da

sociedade, mas também na aplicação desigual desse estigma no contexto da prática de um

crime. Torna-se evidente a diferença brutal na recepção do sujeito custodiado, que adorna sua

tornozeleira com cristais, e daquele que é reinserido em uma realidade de pobreza e

marginalidade. Enquanto o primeiro, como no caso mencionado de Anna Delvey, é aclamado

nas redes sociais, o segundo é inferiorizado e excluído, inclusive, do mercado de trabalho.

Essa situação levanta questionamentos sobre a eficácia das instituições responsáveis

pela justiça no país na ressocialização dos indivíduos que cometeram crimes, ou se apenas

fomentam uma desigualdade dolorosa e letal que assola a sociedade brasileira.

Palavras-chave: Corpos marginalizados. Estigma. Tornozeleira eletrônica.
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